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O projeto “Cidadania em Extensão: Acesso à Justiça e Mediação de Conflitos” atua, com apoio da Prefeitura Municipal de João Pessoa e do Centro de Referência em Direitos Humanos da Universidade Federal da Paraíba, nos Centros de Referência da Cidadania dos bairros Jardim Veneza e Mandacaru. Percebendo os altos índices de violência nos bairros indicados e a desconfiança da população frente ao Poder Judiciário, resolveu-se tratar o tema ‘Acesso à Justiça’, discutindo, através de oficinas, os ambientes institucionais existentes e os métodos alternativos de resolução de conflitos, dentre estes a mediação de conflitos. Procurou-se criar em um espaço comunitário, o Centro de Referência da Cidadania (CRC), um local de conversação com os moradores dessas localidades, possibilitando que em conjunto se discuta e identifiquem os problemas da comunidade, estabelecendo ao final das oficinas possíveis planos de ação. O tema acesso à justiça vem no sentido de empoderar esses cidadãos, auxiliando-os a se reconhecerem como sujeitos de direito e obrigações. Fez-se crucial esclarecê-los da estrutura estatal que os cerca, da importância em entendê-las, destacando que, para o exercício de uma cidadania ativa, não basta ao cidadão conhecer, mas, atuar, lutando pelos seus direitos. A construção de um sentimento de unidade entre esses moradores surge como um dos objetivos primário do projeto. Entendendo que, é a partir da edificação de uma identidade comunitária que ocorrerá a mobilização para o enfrentamento dos problemas ali existentes. A metodologia de pesquisa utilizada é a pesquisa participante, caracterizando-se como uma nova alternativa de pesquisa. Assim, numa razão dialética em que conteúdo e realidade são a todo tempo confrontados, pesquisador e objeto são partes atuantes na formação do conhecimento. É nessa perspectiva de construção de conhecimento em conjunto com a comunidade, privilegiando o diálogo em uma relação não hierarquizada, que o referido projeto continua atuando, visando concretizar suas principais metas: o empoderamento dos sujeitos e a fomentação de uma cidadania ativa.

PALAVRAS-CHAVE: Conscientização. Diálogo. Acesso à Justiça.

I- INTRODUÇÃO

A condição de subjugação vivida, hodiernamente, pelos moradores dos bairros periféricos das cidades brasileiras perpetua-se, entre outros fatores, pela falta de espaços que possibilitem um maior diálogo entre eles, visando à mobilização. Os cidadãos que aí vivem não se reconhecem como integrantes atuantes no contexto social, restringindo sua atuação aos espaços que historicamente lhes foram determinados. As entidades estatais, por sua vez, aparecem nesses bairros de uma maneira repressora ou paliativa, criando uma imagem negativa perante esses moradores. 

Frente a essa realidade surge o Poder Judiciário, instituição estatal que se mostra privativa de algumas pessoas mais instruídas e de maior poder aquisitivo, na medida em que exclui a população mais pobre em decorrência dos altos custos processuais e de sua linguagem técnica hermética. Além disso, a morosidade processual é mais um fator de descrédito e distanciamento da sociedade, não se concretizando assim a justiça – entendida aqui em um sentido mais amplo que Justiça (instituição), um dos objetivos primordiais do Judiciário. 

Grande parte das pessoas vincula, erroneamente, o tema acesso à justiça a atividade judiciária, não se dando conta de que esse é apenas um dos aspectos que envolvem a temática. A justiça não está contida apenas no texto normativo ou nas sentenças judiciais, mas abarca outras ações decorrentes do exercício de uma cidadania ativa. Associações de moradores, manifestações populares, participação em atividades que visem à implantação ou execução de políticas públicas, surgem como exemplos do que é atuar como cidadão em busca de uma justiça efetiva. 

A partir dessa perspectiva, o projeto “Cidadania em Extensão: Acesso à Justiça e Mediação de Conflitos” utiliza os Centros de Referência da Cidadania dos bairros de Jardim Veneza e Mandacaru como espaços de atuação. Esses Centros estão vinculados a Prefeitura Municipal de João Pessoa que, como o Centro de Referência em Direitos Humanos da UFPB (CRDH), é parceira do projeto. Nesses espaços pretende-se desenvolver um diálogo com os respectivos moradores, conversando não apenas sobre os ambientes institucionais clássicos, de uma maneira crítica, mas também tratando de novas formas de acesso à justiça, mais democráticas e próximas às pessoas. 

Como novo método de promoção da justiça há a mediação de conflitos, que ao lado da arbitragem e da conciliação, enquadra-se como forma alternativa de solução de conflitos. Foi escolhido trabalhar especificamente a mediação de conflitos, por entendê-la como método mais democrático, em que há a possibilidade das pessoas envolvidas no litígio conversarem livremente, porém sempre se respeitando, contando com a ajuda de um facilitador imparcial, o mediador.  

O artigo é estruturado em três etapas, onde, primeiramente, é analisada a nossa metodologia de pesquisa, a pesquisa participante – que busca explorar a sabedoria popular sem perder o cunho científico e assim incentivar transformações de iniciativa do próprio grupo envolvido na pesquisa. 

Logo em seguida, é feita uma descrição de como o projeto vem se desenvolvendo, refletindo sobre as dificuldades tanto nas oficinas realizadas, como na própria organização interna das atividades e das parcerias feitas, e expondo as soluções encontradas e as conquistas alcançadas.  

Finalizando, ressalta-se que o projeto está em andamento, que os resultados e avaliações são parciais e muitos dos objetivos perseguidos ainda estão em construção. 

II- DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

A riqueza de um projeto de pesquisa e extensão reside, principalmente, na possibilidade de confrontamento entre teoria e realidade, possibilitando a construção de um conhecimento sólido, justamente porque foi alcançado através de resultados oriundos de uma observação e intervenção crítica.

Relevante é estabelecer, de pronto, a metodologia de pesquisa utilizada, para que se consiga chegar a resultados reais e de possível comprovação. Assim, o projeto de extensão aqui tratado utiliza como metodologia de pesquisa a pesquisa participante, esta compreendida entre as formas alternativas de pesquisa, objetivando a procura de processos de investigação comprometidos com transformações sociais.

A pesquisa participante parte do princípio de interação entre pesquisador e objeto de estudo, sendo estes os integrantes da comunidade. O pesquisador é levado, inúmeras vezes, a sair de sua posição de observador e se integrar com seu objeto para conseguir atingir o principal objetivo da pesquisa participante, que, segundo RICHARDSON, 2000:

(...)é o de trabalhar com os grupos excluídos, em situações comuns de trabalho e estudo e trocar informações para colaborar na mudança das condições de dominação(...) incentiva-se uma tomada de consciência dos grupos sociais marginalizados, em relação a sua situação e necessidades, para que estas possam melhorar mediante a organização e a ação política.

Tal método tem a pretensão de ser “um processo educativo, que busca a intertransmissão e compartilhação dos conhecimentos já existentes em cada pólo”, isto é, “um processo concomitante de geração de conhecimento por parte do pólo pesquisador e do pólo pesquisado”. Além de que, almeja, principalmente, a “mudança, seja aquela que ocorre durante a pesquisa, que preferimos chamar de mudança imediata, seja aquela projetiva, que extrapola o âmbito e a temporalidade da pesquisa” (ROCHA, 2004). 

O termo pretensão foi utilizado propositalmente, demonstrando que os objetivos propostos de início se concretizarão a depender da relação pesquisadores-comunidade. Na construção dessa relação muitas são as diretrizes a serem seguidas, afinal o contato inicial é sempre cheio de desconfianças, onde a comunidade não se identifica com os pesquisadores que ali se apresentam, cabendo aos extensionistas desconstruir esses conceitos prévios. 

O primeiro momento é de familiarização com o bairro, fazendo visitas periódicas procurando conhecer aquele novo ambiente. Depois, com a ajuda de um líder comunitário devem-se reunir os moradores e, a partir daí, iniciar as discussões, procurando saber deles o que aquela comunidade representa e como estes se sentem ligados a ela. O terceiro momento é de construção ou trabalho coletivo, aqui é onde há a troca mais expressiva de conhecimentos entre os pesquisadores, que trabalham as temáticas estabelecidas, e os moradores, que reagindo ao que ali está sendo discutido compartilham suas crenças. Por fim, identificam-se as necessidades daquele bairro e estabelecem-se metas específicas a atingir a curto e longo prazo.

O momento de construção ou trabalho coletivo tem como escopo a tomada de consciência pelos habitantes do bairro, não partindo esta do simples relato das dificuldades ali existentes, indo além, caracterizando-se como um verdadeiro processo de conscientização. Ou seja, de acordo com Paulo Freire, objetiva-se uma desmistificação da realidade em que “aqueles que antes haviam estado submersos na realidade começam a sair, para se reinserirem nela com uma consciência crítica”.   

A comunicação estabelecida entre os envolvidos na pesquisa deve ser o mais horizontal possível, utilizando o diálogo como meio mais importante no processo conjunto de estudo. Desse modo, a linguagem científica deve ser evitada, já que é acessível somente aqueles que convivem com ela nos meios acadêmicos. 

Os pesquisadores nos encontros iniciais, não raro, sentem dificuldade em confiar no outro pólo da pesquisa, não acreditando na capacidade das pessoas que ali estão. É que no princípio não há confiança mútua, e os moradores sentem receio em expor seus pensamentos, encontrando-se muitas vezes calados. Contudo, os extensionistas devem preocupar-se em estabelecer essa relação de confiança, pautando a ação na valorização do caráter criativo das pessoas. 

Tal dificuldade foi constatada pelo próprio Paulo Freire, em seu livro Conscientização, afirmando, na página 46, que os pesquisadores como pessoas podem falhar, mas não podem conduzir-se como reacionários, devendo: 

(...)adaptar sua ação às condições históricas, tirando proveito das possibilidades reais e únicas que existem. Deverão procurar meios mais eficazes e mais adaptados para ajudar as pessoas a passarem dos níveis da consciência semi-intransitiva, ou transitivo-ingênua, ao nível da consciência crítica. Esta preocupação que é autenticamente libertadora está contida no próprio projeto revolucionário.

O encontro entre cotidianos tão diversos não é de todo pacífico, as dificuldades se apresentam, ocorrendo situações de confrontamento. Todavia estas não devem ser encaradas por um ângulo negativo, pois é a partir daí e através da reflexão que se consegue a superação dos obstáculos e a edificação de bases sólidas para a produção do conhecimento.      

III- RESULTADOS

Provindo da perspectiva de uma pesquisa participante, procurou-se desenvolver atividades junto aos CRCs de Mandacaru e de Jardim Veneza através de oficinas dinâmicas que estimulam a participação e a exteriorização dos anseios da comunidade. O diálogo constitui o principal instrumento de construção do conhecimento, que se baseia, portanto, na reciprocidade, buscando uma interação maior com os membros das comunidades, colhendo suas principais necessidades. 

Dando continuidade ao trabalho iniciado no ano de 2010, acrescentando, entretanto, novas propostas de ação, as atividades no CRC Jardim Veneza contam, atualmente, com a participação de um grupo de adolescentes integrantes do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), cuja faixa etária gira em torno dos catorze anos. As oficinas desenvolvem-se com o objetivo de realizar uma educação em direitos humanos voltada para a temática do acesso à justiça, partindo apenas em um momento posterior para a mediação de conflitos, estabelecendo assim uma linha de raciocínio que priorize a formação de um grupo coeso, para só então serem buscadas, no coletivo, as demandas individuais. 

Nas oficinas já empreendidas foram trabalhados conceitos como ‘democracia participativa’ e ‘cidadania’, de forma a despertar neste público o senso crítico diante da realidade e salientar o papel que cada um deve exercer como membro da sociedade, ressaltando, desta forma, a importância da participação ativa na busca pelos direitos. Foram levantadas, outrossim, através do ponto de vista dos adolescentes, as necessidades da comunidade, que se revelaram as seguintes: a) reforma da quadra da escola, revelando o inconformismo com a estrutura oferecida para o desenvolvimento das atividades esportivas no ambiente escolar e, por via oblíqua, com o meio educativo como um todo; b) construção de uma praça para o lazer e que, junto com ela, fosse feita também uma conscientização da população para a conservação do patrimônio público e se colocasse mais policiamento nas proximidades; c) mais segurança (não só na praça, como também na comunidade em geral).

 Porém, o grande problema que vem se constatando através da experiência com um grupo tão jovem, é a relativa imaturidade, no que diz respeito ao conhecimento da estrutura estatal e de seus meios de acesso à justiça, bem como na compreensão de seus direitos e deveres enquanto cidadãos. Trabalhar com um grupo de uma faixa etária como esta acaba exigindo uma maior adaptação das oficinas, o que gera, portanto, uma abordagem um tanto quanto superficial dos assuntos que, em verdade, deveriam ser aprofundados. Porém, o desafio proposto, é bastante salutar para a experiência como extensionista, já que traz a oportunidade de se conhecer a realidade da comunidade sob um prisma bastante peculiar, partindo das impressões de um grupo que está apenas começando a compreendê-la e que construirá o futuro do que hoje estão a criticar. É de fundamental importância que eles levantem sua voz neste instante, para que sejam constantemente ouvidos no amanhã.

No Centro de Referência da Cidadania de Mandacaru o trabalho foi iniciado com visitas à rádio comunitária – em que foi dada uma entrevista, participação na festa junina do CRC, onde os estudantes subiram em um pequeno palco e falaram à comunidade, e a distribuição de panfletos pelo bairro visando a divulgação do projeto.

Presentemente, já foram desenvolvidas seis oficinas com cerca de trinta e oito jovens, entre catorze e dezoito anos, integrantes do Projovem Adolescente. Nessas oficinas são tratados temas como conceito de direitos humanos, democracia, direitos e deveres da cidadania, desembocando, finalmente, no acesso à justiça. Ressalta-se nessa ação a reflexão e a participação ativa desses adolescentes, levando-os a falar as sensações e as compreensões que tiveram dos temas expostos. 

Por envolver um grande número de jovens, o trabalho encontra dificuldade em conseguir fazer com que eles interajam a todo instante com os extensionistas, enfrentando alguns momentos de dispersão. Percebendo essas falhas são feitas pesquisas no sentido de encontrar outros métodos pedagógicos mais ativos e que estimulem um maior envolvimento.     

Apesar das dificuldades, o grupo vem se mostrando bastante participativo, compartilhando suas ideias e experiências. Em todas as discussões eles expõem uma visão crítica, fazendo comparações entre aquilo que é trabalhado e a realidade de seus cotidianos. Além disso, grande dificuldade percebida é a não identificação deles como cidadãos, ou futuros cidadãos, sujeitos de direitos e deveres integrantes do mesmo bairro. Começa-se a perceber que essa noção de coletividade está sendo construída, inclusive estabelecendo em conjunto alguns problemas e as possíveis soluções para os mesmos.  

Em paralelo as oficinas desenvolvidas com os dois grupos, trabalha-se com a mediação de conflitos. A mediação de conflitos, conforme abordado anteriormente, é um novo método de resolução de conflitos, entendida como “um processo em que os participantes têm a possibilidade de repensar os seus conflitos e buscar opções para os seus problemas através do diálogo, facilitado pela assistência de um terceiro chamado de mediador” (NASCIMENTO et tal, 2007). 

O trabalho com a mediação de conflitos no Centro de Referência da Cidadania do Jardim Veneza ainda não pôde ser efetivado. Uma nova divulgação será viabilizada para que o projeto seja disseminado por outros setores da sociedade.

Em Mandacaru já foram atendidos três casos de mediação de conflitos, em todos eles foram mulheres que procuraram os participantes do projeto. No primeiro e no segundo caso o que se pretendia era fazer um acordo onde fosse estipulado o pagamento de pensão alimentícia. No terceiro caso tratava-se de um problema enfrentado com uma idosa, sogra da senhora que foi nos procurar. Neste havia a necessidade de conscientizar os filhos dessa idosa a auxiliar nos cuidados com a mesma. Nos três casos não conseguimos concretizar a mediação, chegando apenas à fase de pré-mediação. 

O que se percebeu é que, quando as pessoas eram informadas que a carta-convite seria entregue na mão delas, para que entregassem à outra pessoa envolvida no conflito, elas desistiam. No primeiro caso, a senhora deveria entregar a carta-convite à avó de seu filho, ela desistiu justificando que soube que a avó passava por dificuldades financeiras, e, por compaixão, achava que não era o momento de pedir alimentos. No segundo e terceiro casos as mulheres deveriam levar as cartas-convites para homens, ex-companheiro e companheiro, respectivamente. Estas desistiram de pronto. Justificou a segunda dizendo que conversou pessoalmente com o ex-companheiro e ambos chegaram a um consenso sem precisar de um mediador. A terceira desistiu e não nos deu nenhuma justificativa, questionando, apenas, se os estudantes não poderiam ir a casa dela, que ficava em outro bairro da capital, distante do local onde é desenvolvido o projeto.     

Assim, conclui-se que o principal objetivo do projeto é proporcionar a reflexão crítica diante da realidade dos integrantes, este está sendo atingindo em todos os encontros, sendo aprofundando mais a cada semana. Além disso, os jovens estão começando a se reconhecer como cidadãos integrantes do mesmo bairro, e é nos baseando na construção dessa unidade que pretendemos ao final do projeto, levá-los a estabelecer, a partir das dificuldades mais precípuas, um plano de ação. 

IV- CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todas as considerações aqui feitas, conclui-se que, seguindo a metodologia da pesquisa-participante, onde se privilegia o diálogo para a construção de um conhecimento que possa ser ratificado, acontecendo em diversos momentos de pesquisador e objeto se integrarem, o projeto continua em andamento. A relação pesquisador/comunidade ainda está sendo construída. O nosso objeto de estudo são seres humanos, e justamente por isso, os resultados até aqui obtidos são parciais, podendo ser modificados a qualquer instante. 

O projeto está sendo uma experiência nova e única para os extensionistas. O contato com os adolescentes possibilita o compartilhamento de conhecimentos e vivências muito ricos e de grande contribuição para a formação pessoal e profissional dos pesquisadores. Sempre pautando uma relação horizontal, em que todos têm algo a compartilhar e merecem ser ouvidos, percebe-se que a cada oficina o grupo vai se sentindo mais a vontade e confiando mais no que está sendo proposto.

Por acreditar que só os moradores das periferias podem mudar sua realidade de dominação e subjugação é que continuamos a incitá-los a refletir sobre aquele espaço onde vivem e como vivem. A desconstrução da ideia de não mutação ou de fatalismo (“as coisas são assim porque são”) leva tempo. É necessária a estimulação da fala através de perguntas circulares, que não permitem respostas objetivas (sim ou não), respeitando e acreditando na capacidade do outro pólo da pesquisa.  

Nesses quatro meses de extensão, muitas dificuldades foram e são enfrentadas, assim como muitas coisas novas foram aprendidas e vividas. No entanto, através dos esforços de todos os participantes ansiamos concretizar, ao final do projeto, os objetivos primordiais dessa experiência, que é o empoderamento dos sujeitos e a promoção de uma cidadania ativa.
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